
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS.

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  pelo  Procurador

Regional Eleitoral signatário, com fundamento no art. 77 da Lei Complementar n.º

75/93, c/c art. 15, inciso VIII, e art. 28, inciso VII, ambos do Regimento Interno

desse  Tribunal  Regional  Eleitoral  de  Goiás,  comparece  perante  Vossa

Excelência, com respeito e acatamento, para requerer cumprimento de acórdão

em  processo  de  competência  originária (Processo  nº  0603721-

23.2018.6.09.0000), pelos fundamentos fáticos e jurídicos a seguir expostos. 

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL  promoveu

representação (Processo nº  0603721-23.2018.6.09.0000)  contra  o candidato  a

deputado  estadual  eleito,  nas  eleições  de  2018,  VINÍCIUS  CLEMENTINO

CIRQUEIRA,  por arrecadação e gasto ilícito  de recursos (art.  30-A da Lei  n.º

9.504/97), sendo que, ao final, restou julgado procedente o pedido constante da

inicial da representação, para cassar o diploma conferido ao citado representado,

nos termos do § 2.º do art. 30-A da Lei nº 9.504/97, computando-se os votos para

a legenda do Partido Republicano da Ordem Social (PROS), a teor do disposto

no inciso II do art. 218 da Resolução TSE n. 23.554/2017.
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Houve interposição de Embargos de Declaração, que foram

rejeitados  por  esse  e.  TRE/GO,  tendo  o  representado  manejado  Recurso

Ordinário,  o  qual  foi  recebido com efeito  suspensivo,  por mandamento  do art.

257, § 2.º, do Código Eleitoral.

Na instância superior, o Recurso Ordinário foi distribuído ao

Ministro ALEXANDRE DE MORAES, que o julgou monocraticamente, negando-

lhe provimento. Da referida decisão destacamos:

 

“(…)  O  Tribunal  Regional  julgou  procedente  Representação  por

captação  e  gastos  ilícitos  de  recursos  ajuizada  pelo  Ministério

Público  Eleitoral  em  desfavor  de  Vinícius  Clementino  Cirqueira,

candidato  eleito  ao  cargo  de  Deputado  Estadual  pelo  Partido

Republicano da Ordem Social (PROS), nas eleições de 2018, em

razão da utilização de cartões de débito oferecidos pelo partido

político para pagamento de  despesas eleitorais que não foram

devidamente  comprovadas  no  valor  total  de  R$  164.273,19

(cento e sessenta e quatro mil e duzentos e setenta e três reais e

dezenove  centavos),  recursos  esses,  de  natureza  pública

(Fundo  Partidário  e  Fundo  Especial  de  Financiamento  de

Campanha). 

Inicialmente, o Recorrente pretende a declaração de nulidade do

processo por cerceamento de defesa, em face de indeferimento do

pedido  de  adiamento  da  sessão  de  julgamento,  em  razão  de

compromisso profissional  de seu patrono em localidade diversa.

No caso, rejeito a preliminar, pois assistido o Recorrente por mais

de  um  advogado  apto  à  realização  da  sustentação  oral.  Além

disso,  trata-se  de  ato  de  natureza  facultativa,  o  que  afasta  a

violação ao direito de defesa (AgR-HC 0600474-49/SP, Rel. Min.

LUÍS ROBERTO BARROSO, DJe de 7/11/2019). 

Por  outro  lado,  o  candidato  não  se  desincumbiu  do  ônus  de

comprovar a alegada mudança jurisprudencial,  limitado, em suas
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razões recursais, a indicar precedentes que evidenciam o mesmo

tratamento  conferido  pela  Corte  Regional.  O  SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL assentou que ‘mudanças na jurisprudência

eleitoral, portanto, têm efeitos normativos diretos sobre os pleitos

eleitorais, com sérias repercussões sobre os direitos fundamentais

dos  cidadãos  (eleitores  e  candidatos)  e  partidos  políticos’  RE

637485  (Rel.  Min.  GILMAR  MENDES,  DJE  de  21/5/2013),

circunstância, contudo, não evidenciada no caso. 

Quanto  ao  mérito,  a  Corte  a  quo  entendeu  comprovado  o

ilícito  previsto  no  art.  30-A  da  Lei  9.504/1997,  diante  de

irregularidade  na  forma  em  que  captados  os  recursos

públicos  e  da  consequente  ausência  de  comprovação  dos

gastos.  Para  a  tipificação  prevista  na  norma  referenciada,

segundo José Jairo Gomes, ‘o termo captação ilícita remete tanto

à fonte quanto à forma de obtenção de recursos. Assim, abrange

não só o recebimento  de recursos de fontes  ilícitas  e vedadas,

como também sua obtenção de modo ilícito, embora aqui a fonte

seja legal’ (Direito Eleitoral, 12.ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 714). 

Assim, indubitável que o Recorrente se valeu de cartões pré-

pagos oferecidos pelo PROS para suposto custeio de cabos

eleitorais e combustível correspondente a 34,50% do total de

recursos gastos durante a campanha, mediante intermediação

das empresas Accentiv Serviços de Tecnologia da Informação

S/A e Ticket Log. No caso, flagrante a ilegalidade da doação,

pois  o  permissivo  contido  no  art.  27,  §  2º  da  Res.-TSE

553/2017  se  refere  à  prestação  de  serviço  destinados  à

atividade finalística de campanha, e não à intermediação na

forma de pagamento dos colaboradores. Isso porque o art. 40

do ato regulamentar define, em rol taxativo, o meio de custeio de

serviços, ou seja, cheque nominal, transferência bancária ou débito

em conta. 

As  formalidades  exigidas  pela  Justiça  Eleitoral  –  tal  como  a

obrigatoriedade de abertura de conta bancária específica, emissão
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de recibo, formas de pagamento – têm como objetivo assegurar a

rastreabilidade dos recursos financeiros. Desse modo, a ausência

de trânsito dessas verbas em conta específica prejudica,  de

imediato, a fiscalização de recursos públicos; na hipótese, a

unidade  técnica  do  TRE/GO  concluiu  que  restou  sem

comprovação o valor  de R$ 164.273,19  (cento  e sessenta  e

quatro  mil,  duzentos  e  setenta  e  três  reais  e  dezenove

centavos): 

a)  480  págs.  de  documentos  que  NÃO  POSSUEM  qualquer

correspondência com os itens destacados; 

b) 384 págs. de recibos de “ENTREGA DE CARTÃO DE DÉBITO”

que NÃO CONSTAM qualquer valor; 

c) 198 págs. de documentos em duplicidades;

d) 2 págs. de documentos em triplicidades;

e) 80 págs. de contratos sem assinaturas 

f) 27 págs. de contratos sem identificação dos contratantes e sem

valores; 

g) 1636 págs.  de documentos que não preenchem os requisitos

estabelecidos para comprovação de despesas, nos termos dos §§

1º e 2º do art. 63 da Res. TSE nº 23.553/2017. (ID 30288788) 

Assim, observa-se que tal falha ultrapassa a questão contábil,

na medida em que utilizados recursos públicos,  mediante a

intermediação de pagamento por empresa interposta,  sem a

comprovação de seu destinatário final. Trata-se de verdadeiro

escamoteamento não só dos recursos públicos empregados,

mas  também  dos  propósitos  que  envolveram  o  artifício

engenhoso  montado  pelo  partido  com  a  anuência  do

candidato beneficiado. 

O  Recorrente  argumenta,  nesse  sentido,  que  os  documentos

juntados, em sede de Embargos de Declaração, comprovariam os

gastos realizados. Entretanto, rejeito as provas colacionadas, ante

a ocorrência da preclusão.  E,  ainda que assim não o fosse,  os

documentos não se enquadram no conceito de prova idônea, pois
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deles  não  constam  a  assinatura  daquele  que  seria  o  efetivo

contratante, no caso, o representante nacional do PROS. 

A  compreensão  tutelada  pelo  art.  30-A  da  Lei  das  Eleições,

portanto, é a de que " se a campanha é alimentada com recursos

de  fonte  proibida  ou  obtidos  de  modo  ilícito  ou,  ainda,  realiza

gastos  não  tolerados,  ela  mesma  acaba  por  contaminar-se,

tornando-se  ilícita"  (Gomes,  José  Jairo.  Direito  Eleitoral,  12.ed.

São  Paulo:  Atlas,  2016,  p.  714),  situação  que  se  observa  nos

autos.  Aqui,  um  terço  da  campanha  do  candidato  foi

alimentada  por  recursos  públicos  irregularmente  captados,

pois  deveriam ter,  de fato,  transitado em conta própria  e o

mais  grave,  foram  sacados,  em espécie,  recursos  públicos

sem identificação do beneficiário ou comprovada a vinculação

à atividade eleitoral. 

A jurisprudência desta CORTE SUPERIOR sinaliza que ‘o art. 30-A

da Lei nº 9.504/97 visa a coibir práticas ilícitas relativas ao uso de

recursos  financeiros  em  campanhas  eleitorais,  que  possam

acarretar o comprometimento da lisura do pleito e o desequilíbrio

entre  os  candidatos  na  disputa,  maculadas  pela  má-fé  e  cuja

relevância jurídica seja compatível com a reprimenda de cassação

do diploma”’(REspe 100186/SC, Rel.  Min. EDSON FACHIN, DJe

de 14/2/2019). 

Nesse  cenário,  as  irregularidades  constatadas  não  são

meramente  formais  e  possuem  aptidão  para  ensejar  a

cassação  do  diploma,  uma  vez  que  que  a  gravidade  da

conduta  ‘pode  ser  aferida  tanto  pela  relevância  jurídica  da

irregularidade  quanto  pela  ilegalidade  qualificada,  marcada

pela  má-fé  do  candidato’ (RO  180355/SC,  Rel.  Min.  LUÍS

ROBERTO  BARROSO,  DJe  14/12/2018).  Nesse  ponto,  a

assinatura do candidato nos contratos firmados, que supostamente

amparavam  a  doação  estimável  pelo  PROS,  comprovam  a

anuência e evidente participação do Recorrente na prática ilícita,
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fato que consubstancia sua má-fé. 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao Recurso Ordinário,

com base no art. 36, § 6º, do RITSE.” - destaque nosso.

Inconformado  com  a  decisão  monocrática,  o  recorrente

manejou agravo regimental,  que ainda carece de julgamento, naquela e. Corte

Superior. 

Ocorre que, com a devida vênia, AQUELE NOVO RECURSO

(AGRAVO REGIMENTAL) NÃO DETÉM O EFEITO SUSPENSIVO CONFERIDO

AO RECURSO ORDINÁRIO, pois se submete ao mero efeito devolutivo, previsto

no art. 257, caput, do Código Eleitoral, que é a regra geral para efeitos recursais

no âmbito eleitoral.

A rigor, o Recurso Ordinário já se encontra decidido pelo

‘órgão competente’ do e. Tribunal Superior Eleitoral, qual seja, o relator, que

se  valeu  do  art.  36,  §  6º,  do  RITSE,  para  negar-lhe  provimento,  como

transcrito  acima.  A  eventual  modificação  do  decisum  só  ocorrerá  com  o

julgamento do agravo que, ainda, padece de análise. 

No  momento,  sem  respaldo  de  efeito  suspensivo  do

recurso manejado, porque não assegurado pela lei (rectius, art. 257, caput,

do Código Eleitoral) ou, por medida judicial própria, o acórdão Regional está

apto a cumprimento imediato.

É cediço que “Os recursos eleitorais, em regra, não possuem

efeito  suspensivo,  tal  como  preconiza  o  art.  257  do  Código  Eleitoral.

Excepcionalmente, pode o recurso ser recebido no duplo efeito, desde que pleiteado em

sede de ação cautelar e evidenciados o fumus boni juris e o periculum in mora. Destarte,

o  agravo  regimental  consubstancia  meio  processual  inidôneo  para  veicular

pretensão  desse  jaez.” (Recurso Especial  Eleitoral  nº  45331,  Acórdão,  Relator

Ministro Luiz Fux, DJE  de 14/03/2016) – destaque nosso.
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Assim, padecendo de efeito suspensivo, o agravo regimental

no  recurso  ordinário  interposto  no  Processo  n.º  0603721-23.2018.6.09.0000,

deve, com a devida vênia,  ser garantido a execução do julgado desta Corte

Regional,  porque  “A  execução  de  qualquer  acórdão  será  feita

imediatamente, através de comunicação por ofício, telegrama, ou, em casos

especiais,  a  critério  do  presidente  do  Tribunal,  através  de  cópia  do

acórdão” (art.  257,  §1º,  do  Código  Eleitoral);  cabendo  a  essa  i.  Presidência

determinar o cumprimento daquele    decisum  , por força do art. 15, inciso VIII, do  

Regimento Interno desse e. Tribunal Regional Eleitoral de Goiás.

Do  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  pelo

Procurador  Regional  Eleitoral  signatário,  requer seja  expedido  ofício  ao  i.

Presidente  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Goiás,  comunicando  a

cassação  do  diploma  conferido  a  VINICIUS  CLEMENTINO  CIRQUEIRA,

determinando-se  seja  efetivada  –  imediatamente  –  a  posse  do  primeiro

suplente  de  deputado estadual  do Partido  Republicano  da  Ordem Social

(PROS), nos termos do §1º do art. 257 do Código Eleitoral. 

Goiânia, 07 de maio de 2021

CÉLIO VIEIRA DA SILVA
Procurador Regional Eleitoral
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